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ACÓRDÃO Nº 2622/2015 – TCU – Plenário

1. Processo nº TC 025.068/2013-0. 
2. Grupo I – Classe de Assunto: V – Relatório de Levantamento.
3. Interessados: Tribunal de Contas da União.
4. Órgãos/Entidades: Ministério da Fazenda (vinculador); Advocacia-Geral da União; e outros.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog).
8. Representação legal:  
8.1. Jacir Scartezini (7323/SC-OAB) e outros, representando Banco da Amazônia S.A.;  
8.2. Nelson Antonio de Souza, Célia Maria de Sousa (CPF 244.602.733-49) e outros, representando 
Banco do Nordeste do Brasil S.A.;  
8.3. Maria Fernanda Nascimento Silva Castellani (115.366/RJ-OAB) e outros, representando Casa da 
Moeda do Brasil;  
8.4. Alcione Soares Menezes Filho (CPF 710.244.177-00) e outros, representando Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos;  
8.5. Andre Ribeiro Mignani (CPF 078.614.147-060) e outros, representando Eletrobrás Termonuclear 
S.A.;  
8.6. Guilherme Rodrigues Dias (58476/RJ-OAB) e outros, representando Petrobras Distribuidora S.A. 
- MME;  
8.7. Nilton Antônio de Almeida Maia (67460/RJ-OAB) e outros, representando Petróleo Brasileiro 
S.A.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de levantamento com o objetivo de 

sistematizar informações sobre a situação da governança e da gestão das aquisições em amostra de 
organizações da Administração Pública Federal (APF), a fim de identificar os pontos vulneráveis e 
induzir melhorias na área,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/92 c/c o art. 250, incisos II e III, do 
Regimento Interno, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1 recomendar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que expeça 
-chave, funções 

ão, 

a:

9.2.1.2. as referentes a 
-de-obra), 

9.2.1.3.
9.2.1.3.1. d
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9.2.1.3.2. competências, atribuições e responsabilidades, com respeito às aquisições, dos 

dirigentes, nesses incluídos a responsabilidade pelo estabelecimento de políticas e procedimentos de 
controles internos necessários para mitigar os riscos nas aquisições;

9.2.1.3.3. política de delegação e reserva de competência para autorização de todos os 

tipos de contratações (atividades de custeio ou de investimento), que deve ser elaborada após a
avaliação das necessidades e riscos da organização e acompanhada do estabelecimento de controles 

internos para monitorar os atos delegados;
9.2.1.4. avaliar a necessidade de atribuir a um comitê, integrado por representantes de 

diferentes setores da organização (área finalística e área meio), a responsabilidade por auxiliar a alta 

administração nas decisões relativas às aquisições, com o objetivo de buscar o melhor resultado para a 
organização como um todo;

9.2.1.5. estabelecer diretrizes para a gestão de riscos nas aquisições;
9.2.1.6. capacitar os gestores da área de aquisições em gestão de riscos;
9.2.1.7. realizar gestão de riscos nas aquisições;

9.2.1.8. publicar todos os documentos que integram os processos de aquisição (e.g., 
solicitação de aquisição, estudos técnicos preliminares, estimativas de preços, pareceres técnicos e 

jurídicos etc.) na internet, a menos dos considerados sigilosos nos termos da lei, em atenção aos arts. 
3°, I a V, 5º, 7º, VI e 8º, §1º, IV e §2º, da Lei 12.527/2011;

9.2.1.9. determinar a publicação, na sua página na internet, da decisão quanto à 

regularidade das contas proferida pelo órgão de controle externo;
9.2.1.10. estabelecer diretrizes para garantir que, de ofício, sejam apurados os fatos com 

indício de irregularidade ou contrários à política de governança, promovendo a responsabilização em 
caso de comprovação;

9.2.1.11. determinar a publicação da agenda de compromissos públicos do principal 

gestor responsável pelas aquisições;
9.2.1.12. executar processo de planejamento das aquisições, contemplando, pelo menos:
9.2.1.12.1. elaboração, com participação de representantes dos diversos setores da 

organização, de um documento que materialize o plano de aquisições, contemplando, para cada 
contratação pretendida, informações como: descrição do objeto, quantidade estimada para a 

contratação, valor estimado, identificação do requisitante, justificativa da necessidade, período 
estimado para executar a aquisição (e.g., mês), programa/ação suportado(a) pela aquisição, e 
objetivo(s) estratégico(s) apoiado(s) pela aquisição;

9.2.1.12.2. aprovação, pela mais alta autoridade da organização, do plano de aquisições;
9.2.1.12.3. divulgação do plano de aquisições na internet;

a a 

-os 

especial:

seu próprio modelo;

demandas;

jurisprudência;
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-de-obra e o 
-se de metodologia expressamente 

– RCA, que 

9.3.1. adotar código de ética formalmente, inclusive avaliando a necessidade de 
complementar o código de ética do servidor público federal ante as suas atividades específicas;

9.3.2. promover ações de disseminação, capacitação ou treinamento do código de ética;   
9.3.3. constituir comissão de ética ou outro mecanismo de controle e monitoramento do 

cumprimento do código de ética instituído;
9.4. recomendar à Câmara de Políticas de Gestão, Desempenho e Competitividade 

(CGDC) do Conselho de Governo que, com fulcro no art. 2º, II, do Decreto 7.478/2011:
9.4.1. oriente as organizações sob sua esfera de atuação sobre a necessidade de a respectiva 

alta administração estabelecer formalmente:
9.4.1.1. objetivos organizacionais para a gestão das aquisições, alinhados às estratégias de 

negócio;
9.4.1.2. pelo menos um indicador para cada objetivo definido na forma acima, 

preferencialmente em termos de benefícios para o negócio da organização;
9.4.1.3. metas para cada indicador definido na forma acima;
9.4.1.4. mecanismos que a alta administração adotará para acompanhar o desempenho da 

gestão das aquisições.
9.4.2. promova, mediante orientação normativa, a obrigatoriedade de que a alta 

administração de cada organização sob sua esfera de atuação estabeleça os itens acima.
9.5. recomendar à Controladoria-Geral da União (CGU/PR) que continue a orientar as 

organizações sob sua 

atividades de con

organização, a
conselho, como preconiza
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-los às 

, com base no art. 

documento que 

ança e em gestão das 
aquisições;

9.9. r que avaliem as orientações 
contidas no presente esfera de 
atuação:

9.9.1. e Administração de 

9.9.2. 
9.9.3. 
9.9.4. ;

9.9.6. ;
9.10. r e ao Tribunal de Contas da 

União que avaliem ua realidade, 
adotem

9.11
– TCU com vistas a 

trabalho
9.12. autorizar que a Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas 

(Selog/TCU):
9.12.1. encaminhe relatório individualizado para as organizações participantes do presente 

levantamento, discriminando os seus respectivos resultados e comparações com os resultados médios 
das organizações dos seus segmentos de negócio e de toda a Administração Pública Federal, como 
forma de subsidiar o planejamento dessas organizações;

9.12.2. divulgue as informações consolidadas obtidas neste levantamento em informativo e 
em sumários executivos, sem a identificação individual das organizações respondentes; 

9.12.3. promova, com os Órgãos Governantes Superiores (OGS), a divulgação, inclusive 
por meio de eventos, das deliberações dirigidas aos órgãos governantes superiores por meio do
presente acórdão, como forma de mitigar os riscos da sua implementação;

9.12.4. oriente os OGS para que, ao cumprir as recomendações de expedir orientações aos 
seus jurisdicionados, não se limite a reproduzir as orientações do TCU por meio de comunicados, 
avaliando a necessidade de detalhar os procedimentos necessários a implementação de cada controle 
recomendado na medida da necessidade das organizações sob sua esfera de atuação;

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 53610466.
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9.12.5. encaminhe, caso solicitado, para cada O GS os dados individualizados dos seus 
jurisdicionados, alertando-os para a classificação da informação;

9.13. encaminhar cópia do presente Acórdão, acompanhado do relatório e voto que o 
fundamentam à(o)(s):

9.13.1. Organizações a que foram dirigidas as deliberações;
9.13.2. Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do

Senado Federal;
9.13.3. Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados;
9.13.4. Casa Civil da Presidência da República;
9.13.5. Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios, para conhecimento do trabalho;
9.14. indeferir todos os pedidos de vista e cópia formulados neste processo, bem como os 

que porventura sejam encaminhados no mesmo sentido, tendo em vista a importância de que as 
respostas individualizadas dos questionários sejam mantidas reservadas;

9.15. classificar como público o presente acórdão, assim como o relatório e voto que o 
fundamentam, classificando todas as demais peças deste processo como reservadas, nos termos do art. 
4º, §§ 1º e 2º, c/c art. 7º, VIII e parágrafo único, todos da Resolução-TCU 254/2013;

9.16. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, V, do RITCU.

10. Ata n° 42/2015 – Plenário.
11. Data da Sessão: 21/10/2015 – Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2622-42/15-P.
13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, 
Augusto Nardes (Relator), José Múcio Monteiro, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministro-Substituto convocado: André Luís de Carvalho.
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

(Assinado Eletronicamente)
AROLDO CEDRAZ

(Assinado Eletronicamente)
AUGUSTO NARDES

Presidente Relator

Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

PAULO SOARES BUGARIN
Procurador-Geral

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 53610466.


